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3 — Confirmação de que o estabelecimento se encon-
tra sujeito às disposições do presente decreto-lei e de
que foi apresentada à APA a notificação referida no
artigo 7.o ou o relatório de segurança referido no
artigo 10.o

4 — Descrição, em linguagem simples, da ou das acti-
vidades exercidas no estabelecimento.

5 — Designação comum ou, no caso de substâncias
perigosas abrangidas pela parte 2 do anexo I, designação
genérica ou categoria geral de perigo, das substâncias
e preparações presentes no estabelecimento e suscep-
tíveis de dar origem a um acidente grave envolvendo
substâncias perigosas, acompanhada por uma indicação
das suas principais características perigosas.

6 — Informações gerais sobre a natureza dos riscos
de acidente grave envolvendo substâncias perigosas,
incluindo os seus efeitos potenciais na população e no
ambiente.

7 — Informações adequadas quanto ao modo como
a população afectada será avisada e informada em caso
de acidente grave envolvendo substâncias perigosas.

8 — Informações adequadas sobre as medidas que a
população afectada deve tomar e sobre o comporta-
mento a adoptar em caso de acidente grave envolvendo
substâncias perigosas.

9 — Confirmação de que é exigido ao operador que
tome as medidas adequadas no estabelecimento, nomea-
damente na comunicação com os serviços de emergên-
cia, no sentido de fazer face a acidentes graves envol-
vendo substâncias perigosas e minimizar os seus efeitos.

10 — Referência ao plano de emergência externo ela-
borado para fazer face a quaisquer efeitos no exterior
do estabelecimento decorrentes de um acidente. Esta
referência deve incluir um apelo à cooperação no quadro
das instruções ou pedidos emanados dos serviços de
emergência por ocasião de um acidente.

11 — Elementos concretos quanto ao modo de obten-
ção de quaisquer informações relevantes, sem prejuízo
das disposições da legislação nacional em matéria de
confidencialidade.

ANEXO VII

[a que se refere a alínea c) do n.o 1 do artigo 26.o]

Critérios para o enquadramento de acidente grave
envolvendo substâncias perigosas

I — São notificados à Comissão todos os acidentes
abrangidos pelo n.o 1 ou que tenham, pelo menos, uma
das consequências descritas nos n.os 2, 3, 4 e 5 do pre-
sente anexo.

1 — Substâncias envolvidas — todo e qualquer incên-
dio ou explosão ou descarga ou emissão acidental de
substâncias perigosas que envolvam uma quantidade,
pelo menos, igual a 5 % da quantidade limiar prevista
na col. 3 do anexo I.

2 — Danos causados a pessoas ou bens — acidentes
que envolvam directamente substâncias perigosas e pro-
voquem pelo menos uma das seguintes consequências:

Um morto;
Seis feridos no interior do estabelecimento e hos-

pitalizados, pelo menos, durante vinte e quatro horas;
Uma pessoa situada no exterior do estabelecimento,

hospitalizada, pelo menos, durante vinte e quatro horas;
Alojamento ou alojamentos danificados e inutilizáveis

devido ao acidente, localizados no exterior do esta-
belecimento;

Evacuação ou confinamento de pessoas durante mais
de duas horas (pessoas × horas) — o valor deverá ser,
pelo menos, igual a 500;

Interrupção dos serviços de água potável, electrici-
dade, gás ou telefone durante mais de duas horas (pes-
soas × horas) — o valor deverá ser, pelo menos, igual
a 1000.

3 — Prejuízos imediatos no ambiente:

Danos permanentes ou a longo prazo causados a habi-
tats terrestres:

0,5 ha ou mais de um habitat importante do ponto
de vista do ambiente ou de conservação da natureza,
protegido por lei;

10 ha ou mais de um habitat mais amplo, incluindo
terrenos agrícolas;

Danos significativos ou a longo prazo causados a habi-
tats marinhos ou de água de superfície:

10 km ou mais de um rio, canal ou ribeiro;
1 ha ou mais de um lago ou lagoa;
2 ha ou mais de um delta;
2 ha ou mais de uma zona costeira ou do mar;

Danos significativos causados a um aquífero ou a
águas subterrâneas:

1 ha ou mais.

4 — Danos materiais:

Danos materiais no estabelecimento — a partir de
2 milhões de euros;

Danos materiais no exterior do estabelecimento — a
partir de 0,5 milhão de euros.

5 — Danos transfronteiriços — todos os acidentes
que envolvam directamente substâncias perigosas e que
estejam na origem de consequências no exterior do ter-
ritório nacional.

II — Devem ser notificados à Comissão os acidentes
ou «quase acidentes» que, do ponto de vista da APA,
apresentem um interesse técnico específico para a pre-
venção de acidentes graves envolvendo substâncias peri-
gosas e para a limitação das respectivas consequências
e que não correspondam aos critérios quantitativos
acima referidos.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 779/2007
de 12 de Julho

Pela Portaria n.o 900/2001, de 30 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 1269/2006, de 21 de Novembro, foi
concessionada a José Manuel de Sena Oliveira a zona
de caça turística da Quinta de Cima e outras (processo
n.o 2570-DGRF), situada no município de Alcácer do
Sal, válida até 30 de Julho de 2007.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o, em conjugação com o estipulado
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na alínea a) do artigo 40.o, do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, manda
o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, pelo período
de 12 anos, a concessão da zona de caça turística da
Quinta de Cima e outras (processo n.o 2570-DGRF),
abrangendo vários prédios rústicos sitos na freguesia
de Torrão, município de Alcácer do Sal, com a área
de 1266 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 31 de Julho de 2007.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 28 de Junho
de 2007.

Portaria n.o 780/2007

de 12 de Julho

Pela Portaria n.o 849-B/2001, de 25 de Julho, foi criada
a zona de caça municipal da freguesia do Couço (pro-
cesso n.o 2539-DGRF), situada no município de Coru-
che, válida até 25 de Julho de 2007, e transferida a
sua gestão para a Associação de Caçadores da Volta
do Vale.

Entretanto, a entidade titular veio requerer a sua
renovação e ao mesmo tempo a anexação de outros
prédios rústicos.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto nos artigos 11.o, 21.o e 26.o, em conjugação
com o estipulado na alínea a) do artigo 18.o, do Decre-
to-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de
Novembro, ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria esta zona de caça é reno-
vada, por um período de seis anos, englobando os ter-
renos cinegéticos cujos limites constam da planta anexa

à presente portaria e que dela faz parte integrante, sitos
na freguesia do Couço, município de Coruche, com a
área de 357 ha e que exprime uma redução de
1359,5825 ha em relação à área inicial.

2.o São anexados à presente zona de caça vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia do Couço, município de
Coruche, com a área de 30 ha.

3.o Esta zona de caça após a sua renovação e anexação
dos terrenos acima referidos ficará com a área total
de 387 ha, conforme planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante.

4.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 26 de Julho de 2007.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 29 de Junho
de 2007.


